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Lei nç 576/2023.

"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal

de PolÍtica de Cultura - COMPC de Capoeiras/PE, e dá

outras providências".

O Prefeito do Município de Capoeiras, Estado de Pernambuco, no uso de suas

atribuições legais, definidas na Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1s Fica criado o Conselho Municipal de Política de Cultura - CoMPC, como

órgão de cooperação governamental colegiado integrante da estrutura do Sistema Municipal de

Cultura - SMC, com funções consultivas, deliberativas, normativas e fiscalizadoras, vinculado à

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e luventude, se constituem no principal

espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, operacionaliza ndo a

relação entre a Administração Municipal e os setores da sociedade civil, ligados à cultura.

Parágrafo Único. o Conselho Municipal de Política de Cultura - COMPC tem

como principal atribuição atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de

Cultura - CMC, na elaboração, acompanhamento da execução, fiscalização e avaliação das

políticas públicas de cultura consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 2s Compete ao Conselho Municipal de Política de Cultura - COMPC:

| - Acompanhar a execução de projetos na área da cultura, objetos de convênios,

editais, contratos de repasse ou de outros mecanismos de financiamento público ou privado,

inclusive de recursos oriundos de Leis de lncentivo à Cultura, quando houver o envolvimento do

Governo Municipal e, em que a comunidade for contemplada;

ll - Acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo

município de Capoeiras para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e âo Sistema

Estadual de Cultura - SEC;

!!!- ana!!sar as diretr!zes orçamentárias para a área cLrlt,-rra!;

lV - Analisar, selecionar e emitir pareceres acerca da viabilidade tecnica,

econômrca e financeira dos projetos concorrentes aos Editais do Fundo Municipal de Cultura -
FMC e da Lei Municipal de lncentivo à Cultura, quando foi criado;

V - Apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios

necessários à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

VI - Aprovar as diretrizes para as oolíticas setoriais de cultura, oriundas dos

sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;
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Vll - Aprovar o Regimento lnterno da Conferência Municipal de Cultura - CMC e

participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura;

Vlll - Atualizar e homologar os registros do Cadastro das Entidades Culturais

Parceiras do Município de Capoeiras, quando forem instituídos.

lX - Buscar articulação com outros conselhos e entidades afins, ob.jetivando

intercâmbios, acúmulo de experiências e ações conjuntas, quando possÍvel;

X - Colaborar e sugerir medidas para a integração das ações entre organismos ou

setores culturais públicos e privados e promover cooperação com os movimentos sociais,

organizações não-governamentais e o setor empresarial;

Xl - Contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência

de recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC;

Xll - Definir nos Editais clo Fr:nc!o \4,:nicipa! de Cultura - FII4C e da Lei ltlunicipa!

de lncentivo à Cultura - LEMIC, o teto máximo por projeto a ser aprovado e elaborar os modelos

de apresentação dos mesmos e do plano de trabalho;

Xlll - Delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de

Cultura - COMUC a deliberação e acompanhamento de matérias;

XIV - Deliberar sobre a elaboração e publicação de um segundo Edital de Seleção

Pública para o Fundo Municipal de Cultura - FMC e para a Lei Municipal de lncentivo à Cultura -
LEfúlC no mesmo ano, mediante a análise dos recursos orçamentários em conjunto com a

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e Juventude - e com o aval da Secretaria

Municipal de Finanças.

XV - Deliberar sobre propostas de alteração de convênios, frutos de projetos

aprovados por meio dos Editais e Leis mencionadas no lnciso Vl deste Artigo;

Xtrl - E!abor"ar os Reg!!"nentos !nte!'nos e os Edlta!s de Seleção Pública do F,..:ndo

Municipal de Cultura - tMC e da Lei Municipal de lncentivo à Cultura - LEMIC e definir
parâmetros gerais para aplicação dos seus recursos, no que concerne ao peso relativo dos culturais;

XVll - Elaborar e aprovar o Regimento lnterno do Conselho Municipal de Cultura

- COMUC e demais diretrizes e procedimentos que se fizerem necessários ao seu regular

Funcionamento;

Xvlll - Emitir e analisar pareceres sobre questões que envolvem a cultura em

geral;

XlX - Fiscalizar a aplicação dos recursos de q,raisq,rer mecanismos de

financiamento que constituem o Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

XX - Fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos das Leis e Decretos citados no

parágrafo anterior, assim como, auxiliar na tomada de prestação de contas e exigir dos beneficiados

/PE - 55365-00(
256.O88/OOOt-23
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o cumprimento das contrapartidas estipuladas nos convênios específicos, referentes aos projetos

aprovados;

XXI - Fiscalizar e avaliar as ações e as diretrizes das políticas públicas culturais

existentes e a serem implementadas, sugerindo, contribuindo e emitindo pareceres sempre na

preservação do interesse público;

XXll - Promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política

Cultural, bem como com os Conselhos Estaduais e Nacional;

XXlll - Propor e aprovar 2s diretr'lzes gerais, acornpanhar e fiscalizar a execução cio

Plano Municipal de Cultura - PMC;

XXIV - Propor políticas de geração, captação e alocação de recursos para o setor

cultural;

XXV - Sugerir medidas de sustentabilidade, preservação e manutenção dos

equipamentos culturais pertencentes ao municÍpio;

XXVI - Zelar pelo cumprimento do Sistema Municipal de Cultura - SMC e

estabelecer normas e diretrizes pertinentes às suas finalidades e objetivos.

Art.3e O Conselho Municipal de Cultura é constituído por representantes do

Poder Público e das seguintes entidades:

I - Representantes do Poder Público:

a) 01 (urn) !'ep!"esentante da Sêc!"eta!'ia lr.4unicipal de Cultura, Espo'te, T,-rrisrno,

Lazer e Juventude;

b) 0L (um) representante da Secretaria de Educação;

c) 01 (um) representante da Secretaria de Saúde

d) 01 (um) representante da Assistência Social;

e) 01 (um) representante da Secretaria de Governo e Planejamento;

ll - Representantes das entidades:

a) 01 (urn) r-epr"esentante .lo Setoriâ! de A!'tesanato;

b) 01. (um) representante do Setorial de Artes Cênicas; (teatro, artes plásticas

ou artes audiovisuais. (fotografia, design, artes gráficas, televisão e rádio);

c) 01 (um) representante do Setorial de Música, Músicos, Bandas e Orquestras;

d) 01 (um) representante da Comunidade Quilombola;

e) 01. (um) representante de Manifestações Culturais (Cavalgada, Reisado,

Q.r.radrilha, v4v4dn, riranda e capoeira)
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f) 01 (um) representante de cada bancada - situação e oposição - do Poder

Legislativo.

§ 1a - Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão

designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme

Regimento lnterno.

§ 2a - Haverá um servidor municipal exercendo o cargo de provimento em

comissão com atribuições na área de cultura, vinculado à Secretariâ Municipal de Cultura, Esporte,

Turismo, Lazer e Juventude, ao qual caberá a respectiva Secretaria Executiva do COMUC.

§ 3e - O Conselho Municipal de Política de Cultura - COMPC deverá eleger, entre

seus membros, o Presidente, Vice Presidente e o Secretário-Geral na primeira reunião, para um

mandato de 02 (dois) anos, e poderá haver apenas uma recondução.

§ aq - Nenh,rrn mernbro !'ep!'esentante cla socledade cirri!, tltular ou s,-!f'!ente,

poderá ser detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo do

Município.

§ 5e - O Presidente do Conselho Municipal de Política de Cultura - COMPC é

detentor do voto de desempate.

§ 6e - Serão gratuitas e consideradas relevantes as atividades realizadas pelos

Conselheiros, não cabendo pagamento de qualquer tipo de remuneração pela participação nas

sessões.

§ 7a - O fr_rncioôamento d4 [4nç41h4 Àrlr rnicioal d4 t]r-rl|1rr3 será clefinirlo em

Regrmento lnterno, devendo ser proposto e aprovado pela Plenária do Conselho.

§ 8s - Os membros do Conselho Municipal de Política de Cultura- COMPC serão

nomeados por Decreto do Prefeito Municipal, o qual considerará as indicações encaminhadas

^^lã- ,^.^^^+i.,â. ^^+i,.1^,.1^. ^i,,i. ^,.^ ,.1^,,^,i .^.^- i^.{i^^J^. ^^- á^i^ ,l^ a\fí^l^ ^, ' ^f^ ^ ^? A.a4^.
Ps,uJ , lJPge!,YsJ !'''J Yes vJ v.ôeve

da administração pública por meio de Ofício da chefia, para um mandato de 02 (dois) anos, e

poderá haver apenas uma recondução dos membros.

Art.4a O Conselho Municipal de Política de Cultura- COMPC é constituído pela

seguinte instância:

l. Plenário.

Art.5q Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política de

Cultura- COMPC, compete:

l. Propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do

Plano Municipalde Cultura - PMC;

ll. Estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos obietivos do

Sistema Municipal de Cultura - SMC;
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lll. Colaborar na implementação das pactuações acordadas, devidamente

aprovadas, respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural;

lV. Aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos

sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;

V. Definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de

Cultura - FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos

culturais;

Vl. Estabelecer as diretrizes de ,-rso dos !'ecu!'sos clo Fundo Municipal cle Cr-rltura.

com base nas políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cultura - PMC;

Vll. Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de

Cultura - FMC;

Vlll. Apoiâr a descentralização de programas, pro.ietos e ações e assegurar os

meios necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

lX. Contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência

de recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC;

X. Apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;

Xl. Acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo

Município de Capoeiras para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC;

Xll. Promorrer cooperação com os demais Conselhos Municipais dê Po!ítica

Cultural, bem como com os Conselhos Estatuais, do Distrito Federal e Nacional;

Xlll. Promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não-

governamentâis e o setor empresarial;

XlV. lncentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos

investimentos públicos na área cultural;

XV. Aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura- CMC;

XVl. EstaL'elecer o reqirnento interno do Conselho À,luni1na! de pôlíticâ dê

Cultura- COMPC.

Art. 6q O Conselho Municipal de Política de Cultura- COMPC deve se articular com

as demais instâncias do Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e Juventude, para

^ i^+^-,^^ã^ f,,^-i^^^li,{^.{^ ^ -^^t^^^li,{^l^ l^ -i-+^-- ^ - -^^-^^^i- .l-- ^^lí+i^-.e,,'r!6'uyuv

públicas de cultura implementadas no âmbito do Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo,

Lazer e Juventude.

Art. 7s A Secretariâ Municioal de Cultura- Esporte. Turismo. Lazer e Juventude-

prestará o suporte técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Cultura, para o desempenho

de suas atribuições.
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Art. 8s O Conselho Municipal de Cultura deverá elaborar seu Regimento lnterno

no prazo máximo de 6O (sessenta) dias, que será homologado por meio de Decreto pelo Chefe do

Poder Executivo, dando publicidade no Diário do município.

Parágrafo Único - O Regimento lnterno, entre outras normas ordinárias, disporá

sobre:

l- Estrutura, funcionamento e organização;

ll - Atribuições, finalidades e competência;

ttt - Composição administrativa;

lV - Procedimento para as sessões;

V - Assiduidade e frequência;

Vl - Quórum e plenário;

Vll - AlteraÇão do Regimento Interno.

Art. 9s A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e Juventude,

viabilizará a estrutura física para o funcionamento do Conselho Municipal de Política de Cultura-

COiviPC, bem como, os materiais cie consumo e expeciiente para a sua manutenção, aiém cjas

publicações e divulgações oficiais, de matérias de interesse público.

Art. 10 O Conselho Municipal de Política de Cultura- COMPC poderá aprovar

propostas de alteração da lei que o constituiu, bem como de seu Regimento lnterno, pelo voto de

dors terços do totai de seus membros.

Art. 11 As despesas orçamentárias para a execução desta lei correrão por conta

da dotação e rubricas específicas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e

J uve ntude.

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 13 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Em 02 de maio de 2023.

J

rr.255.088/OOOI-23
PE - 55365-000
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